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ATA N.º 03/2020 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM TRÊS DE 

FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE 

 ________ Aos três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, nesta Vila de 

Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto, em substituição de Gabriel de Oliveira 

Feitor ____  _____________________________________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________    

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez  ______________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU: ____________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1- Ata da Reunião de Câmara realizada a 20 de janeiro de 2020. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Associação de Municípios para os Estudos e Gestão da Água – 

AMEGA – Opções do Plano e Orçamento para o ano 2020. Documento referência 

362/2020, Processo referência 2020/100.10.200/4. (Para conhecimento) _____________  

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara a Municipal, no período de 13 a 24 de janeiro de 2020, nos usos dos poderes 

delegados pela Câmara, na reunião de 20 de outubro de 2017. Documento referência 

1073/2020. Processo referência 2020/100.10.400/2 (Para conhecimento) ____________  

 ________ 2.b) Aumento Temporário dos Fundos Disponíveis - Ano de 2020. 

Documento referência 968/2020, Processo referência 2020/150.20.400/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ 2.c) Despacho de Interrupção e Condicionamento de Trânsito para a 

realização da Festa em Honra de Nossa Senhora das Candeias, em Chã de Cima. 

Documento referência 144/2020, Processo referência 2020/550.10.001/1. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________   

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 3 ao Orçamento e n.º 3 às Grandes Opções do Plano – 

Ano de 2020. Documento referência 599/2020. Processo referência 2020/350.10.001/3 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 4 ao Orçamento e n.º 4 às Atividades Mais Relevantes – 

Ano de 2020. Documento referência 945/2020. Processo referência 2020/350.10.001/4 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 1 a 20 de janeiro de 2020, no valor global 

de € 4.139.506,78. Documento referência 1134/2020, processo referência 

2020/300.50.400/2 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de 1 a 20 de janeiro 

de 2020, no valor total de €1.812.369,08. Documento referência 1135/2020, processo 

referência 2020/300.50.400/3. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 1 a 20 de janeiro de 2020. Documento referência 1137/2020, processo 

referência 2020/300.50.400/4 _______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 687.908,97, correspondentes às 

autorizações números 1ª 216; _______________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 46.838,03, correspondentes às 

autorizações números 1M a 7M. (Para conhecimento)  ___________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período 1 a 20 de janeiro de 

2020. Documento referência 1138/2020, processo referência 2020/300.50.400/5; ______  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 215.970,64; ________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 45.527,39. 

(Para conhecimento) 

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Centros de Condição Física 2019/2020 - Restituição de verbas. 

Documento referência 14223/2019, Processo referência 2019/900.10.002/28. (Para 

deliberação) 

 ________ 3.2 - Proposta de Apoio ao Vitória Futebol Clube Mindense. Documento 

referência 1067/2020, Processo referência 2020/850.10.600/4. (Para deliberação) _____  

 ________ 3.3 – CLDS 4G. Nomeação de Coordenadora. Documento referência 

1177/2020. Processo referência 2019/150.10.601/1 (Para deliberação) ______________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras n.º 47/2016, para legalização de uma unidade fabril, 

na Rua da Lezíria – Vila Moreira, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. 

(Para deliberação – caducidade da aprovação do licenciamento.) ___________________  

 ________ 4.2 – Requerimento n.º 12836/2019, para destaque de uma parcela de 

terreno do prédio situado em Loureira, Margaridal, Carocha, Carocho ou Subpenedo - 

Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – 

destaque de parcela de terreno.) _____________________________________________  

 ________ 4.3 – Requerimento n.º 327/2020, para destaque de parcela de terreno, do 

prédio situado em Largo do Parque, n.º 26, Covão do Coelho – Minde. (Para 

deliberação – destaque de parcela de terreno) __________________________________  

 ________ 4.4 – Estratégia Local de Habitação de Alcanena – Programa 1.º Direito – 

Enquadramento e ponto de situação. Documento referência 1037/2020, Processo 

referência 2018/150.10.600/1. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Pedido de Prorrogação do Prazo de Execução Centro Escolar de 

Alcanena. Documento referência 1129/2020, Processo referência 2017/300.10.001/46. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada “Melhoria da Eficiência Energética em Fogos de 

Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena e Bairro da Cantina, em 

Vila Moreira” – Aprovação do Projeto de Execução. Documento referência 1166/2020, 

Processo referência 2017/300.10.005/1714. (Para deliberação)_____________________  

 ________ 5.3 - Empreitada “Melhoria da Eficiência Energética em Fogos de 

Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena e Bairro da Cantina, em 
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Vila Moreira” - Início de Procedimento. Documento referência 1170/2020, Processo 

referência 2020/300.10.001/1. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e a 

Associação dos Bombeiros de Minde – Apoio ao Funcionamento da Equipa de 

Intervenção Local – EIP. Documento referência 1071/2020, Processo referência 

2020/150.10.500/4. (Para ratificação) ________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ Antes de passar a palavra aos Senhores Vereadores, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs a aprovação de um Voto de Pesar 

pelo falecimento do funcionário da Autarquia, Adelino Jorge Ribeiro Duarte Leandro.  _  

 ________ “VOTO DE PESAR _____________________________________________  

 ________ Faleceu no dia trinta e um de janeiro de dois mil e vinte, aos quarenta e 

quatro anos de idade, Adelino Jorge Ribeiro Duarte Leandro. _____________________  

 ________ Nascido em Santarém, a vinte e oito de abril de mil novecentos e setenta e 

cinco, viveu em Casais da Charneca, freguesia de Alcanede, tendo desenvolvido parte 

da sua vida profissional ao serviço do Município de Alcanena. ____________________  

 ________ Adelino Jorge Ribeiro Duarte Leandro, iniciou as suas funções no 

Município de Alcanena a um de outubro de mil novecentos e noventa e oito, como 

Assistente Operacional na área da jardinagem, onde se manteve até à data do seu 

falecimento. ____________________________________________________________  

 ________ Pessoa humilde e de trato fácil, manteve sempre uma relação de amizade e 

companheirismo com os seus colegas de trabalho, com sentido de dever e 

responsabilidade no desempenho das suas funções. ______________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem a Adelino Jorge Ribeiro 

Duarte Leandro, funcionário dedicado que exerceu funções no Município de Alcanena 

ao longo de mais de vinte anos, delibera a atribuição de um Voto de Pesar.” __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que Adelino Leandro ainda era funcionário do Município, considerando que a sua 

aposentação tinha sido deferida na semana anterior à presente reunião, e com efeitos a 

partir do dia 01 de fevereiro do corrente ano. A aposentação deveu-se aos graves 

motivos de saúde que o impossibilitaram de regressar ao serviço. __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de Pesar pelo 

falecimento do funcionário da Autarquia, Adelino Jorge Ribeiro Duarte Leandro, 

seguindo-se de um minuto de silêncio. ________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal questionou 

os Membros presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a efetuar no 

Período Antes da Ordem do Dia. ____________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo. ______________________________________________  

 ________ 1 – Questionou sobre o ponto de situação das obras de Requalificação da 

Estrada Regional Trezentos e Sessenta e Um. __________________________________  

 ________ 2 – Disse ter tido conhecimento, através de notícia divulgada pela ANAFRE 

- Associação Nacional de Freguesias, que o Governo reabriu o processo do mapa de 

organização administrativa, pelo que questionou sobre o ponto de situação, quais as 

diligências que estão a ser tomadas, se estão a ser feitas auscultações e qual a posição do 

município relativamente à possível reversão do processo, nomeadamente na União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, processo que foi o menos 

consensualizado.  ________________________________________________________  

 ________ 3 – Questionou sobre o ponto de situação quanto à avaria do equipamento 

de RX do Centro de Saúde de Alcanena, considerando que os utentes que necessitam de 

tal serviço estão a ser encaminhados para o privado.  ____________________________  

 ________ Constatou que teve de recorrer aos serviços do Centro de Saúde e, por falta 

de médico, também foi informada que deveria recorrer ao serviço privado. Questionou 

como estão a ser acompanhados os constrangimentos quanto às aposentações dos 

médicos que dão consulta nas Unidades de Saúde do Concelho. ____________________  

 ________ 4 – Relativamente ao edifício da Colónia Balnear da Nazaré, informou ter 

sido noticiado, a trinta de janeiro corrente, que a Câmara Municipal da Nazaré pretendia 

tomar posse do edifício. Em reunião de Câmara realizada a quatro de fevereiro de dois 

mil e dezanove veio informação sobre o estado de conservação do edifício e que a 

Câmara Municipal da Nazaré dera um prazo de cento e oitenta dias para os Municípios 

fazerem as intervenções identificadas na vistoria efetuada, uma vez que a mesma estava 

votada ao abandono. ______________________________________________________  

 ________ 5 – O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse ter tido 

conhecimento, ainda que sem grandes pormenores, que os técnicos de desporto 

deixaram de se deslocar à ASSIM - Associação de Solidariedade Social Interventiva 

Moreirense, por eventual falta de tempo. Questionou se a informação que lhe foi 

transmitida era a correta ou se existia alguma informação mais sobre o assunto. _______  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal passou a 

responder às questões colocadas: ____________________________________________  

 ________ 1 – Quanto às obras de Reabilitação da Estrada Regional Trezentos e 

Sessenta e Um, informou que se trata de uma obra da responsabilidade da 

Infraestruturas de Portugal, Instituto Público, e que segundo tem conhecimento os 

trabalhos estão a decorrer, informação confirmada através de contacto realizado entre a 

própria e o Engenheiro João Sequeira, na semana anterior à presente reunião.  Ficou 

acordado realizarmos reuniões de acompanhamento, o que poderá ainda ocorrer no 

corrente mês de fevereiro, para nova articulação do ponto de situação dos trabalhos e 

articulação de outras intervenções necessárias fazer, como seja a substituição de ramais 

e eventuais trabalhos de saneamento, trabalhos que serão realizados pela AQUANENA 

-Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima.  _____________________________________________________  

 ________ Deu conhecimento de ter sido assinado no dia da presente reunião, o Auto 

de Consignação da Empreitada de Reabilitação/Substituição de Troços da Conduta 

Adutora Alviela-Monsanto, empreitada adjudicada à SECAL – Engenharia e 

Construções, Sociedade Anónima e cuja obra também necessita do ponto de vista do 

planeamento, de se articular com as obras na Estrada Regional Trezentos e Sessenta e 

Um, em Monsanto. _______________________________________________________  

 ________ Deu conhecimento da existência de constrangimentos quanto ao desvio de 

tráfego, considerando que o desvio por Amiais de Baixo se encontra comprometido pela 

ponte que não reúne condições de segurança para que o trânsito seja por lá desviado. A 

Câmara Municipal de Santarém já informou ter projeto de requalificação da referida 

ponte, mas que as obras não estarão concluídas a tempo de se poder proceder ao desvio 

de tráfego por essa via.  ___________________________________________________  

 ________ 2 – Quanto à notícia veiculada pela ANAFRE - Associação Nacional de 

Freguesias, disse existir compromisso do Governo de reabertura do processo. No que à 

Câmara Municipal de Alcanena diz respeito, as intenções são conhecidas e claras, 

comprovadas por moções aprovadas em Reunião de Câmara e Assembleia Municipal, 

quer pelas várias intervenções públicas onde o assunto foi abordado. A posição da 

Câmara Municipal de Alcanena sempre foi a de que deverá ser respeitada a vontade das 

populações expressa através dos respetivos órgãos autárquicos, executivos e 

deliberativos.   __________________________________________________________  
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 ________ Mais informou que, na última sessão da Assembleia Municipal foi aprovada 

a constituição de uma Comissão, composta por representantes das várias Bancadas com 

assento na Assembleia Municipal, pelo que também se aguarda pelo trabalho realizado 

pela Comissão, com disponibilidade para o acompanhamento das diligências propostas.   

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Hugo André Silva 

Ferreira Santarém acrescentou que as Freguesias de Alcanena se fizeram representar 

pelos Presidentes de Junta da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, da 

União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro e pela Junta de Freguesia de 

Bugalhos, os quais puderam ser subscritores de uma moção para reabertura do processo. 

O processo encontra-se no seu início de estudo, o qual está a merecer atenção do 

Município, da ANAFRE -Associação Nacional de Freguesias e da Associação Nacional 

de Municípios Portugueses.  ________________________________________________  

 ________ 3 – Quanto à avaria no equipamento de RX que se localiza no Centro de 

Saúde de Alcanena, disse ter tido conhecimento da avaria do mesmo, através da 

comunicação social. Reuniu recentemente com a ex-Diretora Executiva do ACES – 

Agrupamento de Centros de Saúde do Médio Tejo, Sofia Theriaga, reunião que teve 

como ordem de trabalhos o processo de transferência de competências, nomeadamente 

informação sobre o número de trabalhadores a transitar e instalações, para além do 

ponto de situação ao nível de médicos(as) no concelho. Nada lhe foi referido quanto à 

avaria do equipamento. Teve conhecimento, nessa reunião, de que se encontram 

adjudicados trabalhos de melhorias no Centro de Saúde de Alcanena. _______________  

 ________ Nessa reunião indagou se estavam previstas intervenções na Extensão de 

Saúde de Minde, considerando as sinalizações de necessidade de requalificação do 

edifício. Não estão previstas intervenções nesse edifício.  _________________________  

 ________ Falou-se, igualmente, da situação dos médicos, da existência de uma nova 

médica afeta à Extensão de Saúde de Minde e do recente concurso que permitiu a 

colocação de uma nova médica no Centro de Saúde de Alcanena, pois uma médica 

concorreu para o lugar. Congratulou-se com a vinda de novos médicos para 

acompanharem a substituição de médicos que estão quase a aposentar-se, como é o caso 

da Doutora Maria José.  ___________________________________________________  

 ________ A própria disponibilizou-se para reunir com a Diretora Executiva e a nova 

médica, para melhor enquadramento no concelho. Soube também pela comunicação 

social que tinha havido substituição da Diretora Executiva do ACES, agradecendo toda 
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a colaboração da Doutora Sofia Theriaga no exercício das suas funções e felicitando a 

nova Diretora. ___________ _______________________________________________  

 ________ Deu conhecimento que estava também em avaliação, que através da bolsa 

de horas que têm, houvesse médico(a) nessas condições para ir à Extensão de Saúde de 

Espinheiro, pelo menos um dia por semana. ___________________________________  

 ________ Considerando que a Doutora Sofia Theriaga já não exerce funções de 

Diretora Executiva do ACES – Agrupamento de Centros de Saúde do Médio Tejo, terá 

de reunir com a nova Diretora Executiva. Como já referiu teve conhecimento da 

nomeação de nova Diretora Executiva através da comunicação social. Saudou a 

comunicação social presente pelo papel importante que têm na transmissão aos 

Municípios de noticias que os próprios não têm conhecimento, a não ser por essa via. __  

 ________ Sugeriu aliás à Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo que se realizasse 

reunião com a nova Diretora Executiva, até por outras questões relacionadas com o 

processo de transferências de competências. No âmbito desse processo, os Municípios 

têm de criar o Conselho Municipal de Saúde e a Estratégia Municipal para a Saúde. O 

Plano Local para a Saúde existente tem a abrangência de Lisboa e Vale do Tejo, logo, 

de âmbito mais intermunicipal.  Irá solicitar à própria ARS –Administração Regional de 

Saúde informação quanto à situação de avaria do equipamento de RX e para quando a 

sua reparação ou substituição.  ______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se a 

nova médica iria desempenhar funções em Minde ou em Alcanena.  ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara esclareceu que já estava 

uma médica na Extensão de Saúde de Minde e que haveria a colocação de uma nova 

médica no Centro de Saúde de Alcanena. _____________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se a situação com que se deparou, de lhe terem indicado que recorresse a 

serviços privados, já não existe.  ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal reforçou 

que não tinha conhecimento dessa situação. A falta de médicos é uma situação 

transversal ao país. Havendo médicos com interesse em Alcanena dever-se-ão criar 

condições para a criação de uma Unidade de Saúde Familiar, que nunca se concretizou 

pela não adesão dos médicos existentes. Acrescentou ter tido conhecimento de que a 

Doutora Maria Guiomar Cid também estava a faltar.  ____________________________  



. Pg.11 

Reunião de 03/02/2020 

 

 ________ 4 – Quanto ao edifício da Colónia Balnear da Nazaré, informou que a 

Associação de Municípios do Vale do Tejo já adjudicou a elaboração do projeto de 

requalificação do edifício, havendo orientação de que o mesmo terá cerca de cem 

quartos, na sua generalidade duplos, algumas camaratas e três apartamentos. Decidiu-se 

fazer pedido de informação prévia ao Município da Nazaré relativamente à proposta de 

requalificação.  A previsão é que o projeto possa existir, eventualmente, até ao final de 

março. Disse ser importante procurarem-se fontes de financiamento para a obra, sendo 

que foi sempre opinião do Município que se poderia equacionar o financiamento através 

dos orçamentos Municipais, através de empréstimo bancário ou através do IFRRU – 

Instituto Financeiro de Reabilitação e Revitalização Urbana.   _____________________  

 ________ Avaliar-se-á também a existência de futuras parcerias no que diz respeito à 

gestão do equipamento, podendo este ter rentabilidade económica em época alta e, em 

época baixa, servir os Municípios, com disponibilização do espaço para crianças e 

idosos, mantendo o objetivo social para que fora criada.  _________________________  

 ________ 5 – Quanto à deslocação dos técnicos de desporto à Associação ASSIM -

Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense, o Vereador, Senhor 

Hugo André Silva Ferreira Santarém disse desconhecer, totalmente, que os técnicos 

tenham deixado de se deslocar. Pode acontecer o facto de não puder ser dada uma ou 

outra aula, em virtude de doença de algum técnico, mas, ainda assim, procura-se sempre 

acautelar a substituição ou a regularização da aula em falta. Pode acontecer, também, 

não ser dada alguma aula, pontualmente, em vésperas de grandes eventos que decorrem 

ao fim-de-semana e que precisam de ser preparados. ____________________________  

 ________ Questionou o Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto se teria 

conhecimento a partir de que data é que a situação se verificava. Deu conhecimento que 

a técnica de desporto, há cerca de quinze dias, esteve de baixa alguns dias para 

acompanhamento do seu filho e, portanto, a acorrer a falta de alguma aula, deve ter sido 

situação pontual e que não tenha sido, igualmente, possível, proceder-se à devida 

substituição.  ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal solicitou ao 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém que ligasse à Direção da ASSIM 

-Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense para esclarecer a situação.   

 ________ Não foram colocadas mais questões no período Antes da Ordem o Dia, pelo 

que, não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 
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“Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e trinta minutos, deu-se 

início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. ___________________   

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO  __________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a vinte de janeiro de dois mil 

e vinte. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia vinte de janeiro de dois 

mil e vinte, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Ata da reunião 

ordinária, realizada no dia vinte de janeiro de dois mil e vinte. _____________________  

 ________  1.2 - Associação de Municípios para os Estudos e Gestão da Água – 

AMEGA – Opções do Plano e Orçamento para o ano dois mil e vinte. Documento 

referência trezentos e sessenta e dois/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/100.10.200/4. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento as Opções do Plano e Orçamento 

para o ano de dois mil e vinte, da Associação de Municípios para os Estudos e Gestão 

da Água. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________   

 ________ 2.a) Listagem despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara a Municipal, no período de treze a vinte e quatro de janeiro 

de dois mil e vinte, nos usos dos poderes delegados pela Câmara, na reunião de 

vinte de outubro de dois mil e dezassete. Documento referência mil e setenta e 

três/dois mil e vinte. Processo referência 2020/100.10.400/2 (Para conhecimento) __  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta Ata. ________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2.b) Aumento Temporário dos Fundos Disponíveis - Ano de dois mil e 

vinte. Documento referência novecentos e sessenta e oito/dois mil e vinte, Processo 

referência 2020/150.20.400/1. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara delibere aprovar a antecipação de Fundos Disponíveis, no valor global de 

€ 1.196.000 (um milhão e cento e noventa e seis mil euros), para inclusão no cálculo 

dos Fundos Disponíveis a efetuar para o mês de fevereiro de dois mil e vinte, assim 

discriminado: ___________________________________________________________  

 ________ - Mês de setembro de dois mil e vinte. ______________________________  

 ________ - Receita de IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis – antecipação do valor 

de € 291.000,00 (duzentos e noventa e um mil euros), atendendo ao previsto receber e 

considerando que em setembro de dois mil e dezanove foi recebido o valor de € 

291.669,54 (duzentos e noventa e um mil seiscentos e sessenta e nove euros e cinquenta 

e quatro cêntimos); _______________________________________________________  

 ________ - Receita de DERRAMA - antecipação do valor de € 300.000,00 (trezentos 

mil euros), atendendo ao previsto receber e considerando que em setembro de dois mil e 

dezanove foi recebido o valor de € 492.691,94 (quatrocentos e noventa e dois mil 

seiscentos e noventa e um euros e noventa e quatro cêntimos); _____________________  

 ________ - Mês de dezembro de dois mil e vinte. ______________________________  

 ________ - Receita de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis – antecipação do valor 

de € 605.000,00 (seiscentos e cinco mil euros), atendendo ao previsto receber e 

considerando que em dezembro de dois mil e dezanove foi recebido o valor de € 

605.302,07 (seiscentos e cinco mil trezentos e dois euros e sete cêntimos). ___________  

 ________ Refere-se, na informação que, de acordo com a Lei número oito/dois mil e 

doze, de vinte e um de fevereiro, que aprovou a LCPA – Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso, a assunção de compromissos só pode ser efetuada mediante a 

existência de Fundos Disponíveis. ___________________________________________  

 ________ Atendendo aos cálculos efetuados para apuramento dos Fundos Disponíveis 

em janeiro, foram enquadradas a maioria das receitas certas e permanentes, despesas 

com recursos humanos e demais despesas já assumidas, bem como todos os 

compromissos plurianuais anteriormente assumidos para dois mil e vinte e 

compromissos transferidos de dois mil e dezanove.______________________________  
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 ________ Considerando que no presente mês de janeiro, foi absorvida a quase 

totalidade dos fundos disponíveis existentes e que na previsão de fundos disponíveis 

para o próximo mês de fevereiro e valor espectável não será suficiente para assumir um 

conjunto de despesas habituais no início do ano, tais como Apoio a Estudantes do 

Ensino Superior, Contratos Programa com Coletividades, entre outros, julga-se 

procedente efetuar antecipação de Fundos Disponíveis. __________________________  

 ________ De acordo com o disposto na alínea c), do artigo quarto, da LCPA – Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso, a título excecional, podem ser acrescidos aos 

fundos disponíveis, outros montantes, desde que expressamente autorizados pela 

Câmara Municipal, sem possibilidade de delegação. _____________________________  

 ________ Também de acordo com o número três, do artigo quarto, da LCPA – Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso - introduzido por alteração efetuada pelo artigo 

centésimo septuagésimo quinto, do Orçamento do Estado para o ano de dois mil e treze, 

aprovado pela Lei número sessenta e seis-B/dois mil e doze, de trinta e um de dezembro 

– é dispensada a autorização pela Câmara Municipal para o aumento temporário de 

Fundos Disponíveis, quando esteja em causa a assunção de compromissos suportados 

por receitas consignadas no que se refere à despesa que visa suportar. _______________   

 ________ Por sua vez o artigo sexto, do Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho, que aprova os procedimentos necessários à 

aplicação da LCPA – Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, define no 

número dois, do seu artigo sexto, que: ________________________________________   

 ________ “O aumento temporário dos Fundos Disponíveis a que se refere o artigo 

quarto, da LCPA – Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso só pode ser 

efetuado mediante recurso a montantes a cobrar ou a receber dentro do período 

compreendido entre a data do compromisso e a data em que se verifique a obrigação de 

efetuar o último pagamento relativo a esse compromisso.” ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação.  _____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse que: “não 

estando em causa o processo de antecipação de fundos, a não discriminação concreta 

das despesas previstas assim como a não discriminação da absorção da quase totalidade 

dos fundos disponíveis existentes e que na previsão de fundos disponíveis para o 

próximo mês de fevereiro e que o valor espectável não será suficiente para assumir um 
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conjunto de despesas habituais no início do ano. Face à ausência de informação 

detalhada o nosso voto é contra.” ____________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o proposto decorre da lei. Podem ser antecipadas as receitas, até porque nesse 

período, como seja setembro ou dezembro, coincide com um período de menor 

atividade. Trata-se de um procedimento contabilístico e administrativo que permite uma 

melhor organização do ano económico.  ______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto esclareceu que na 

posição tomada não punha em causa o processo, mas seria mais útil que houvesse um 

mapa mais detalhado das despesas a cobrir com tais receitas. ______________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que a afetação 

das receitas às despesas dependia da gestão corrente municipal, decorrente do plano de 

atividades.   _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a antecipação de Fundos 

Disponíveis, no valor global de € 1.196.000,00 (um milhão e cento e noventa e seis mil 

euros) para inclusão no cálculo dos Fundos Disponíveis a efetuar para o mês de 

fevereiro de dois mil e vinte, ao abrigo do disposto na alínea c), do número quatro da 

Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, do número três, do artigo 

quarto, na redação dada pelo artigo centésimo septuagésimo quinto, do Orçamento de 

Estado para dois mil e treze, e no número dois, do artigo sexto, do Decreto-Lei número 

cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho, assim discriminado: ______  

 ________ - Mês de setembro de dois mil e vinte. ______________________________  

 ________ - Receita de IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis – antecipação do valor 

de € 291.000,00 (duzentos e noventa e um mil euros), atendendo ao previsto receber e 

considerando que em setembro de dois mil e dezanove foi recebido o valor de € 

291.669,54 (duzentos e noventa e um mil seis e sessenta e nove euros e cinquenta e 

quatro cêntimos); ________________________________________________________  

 ________ - Receita de DERRAMA - antecipação do valor de € 300.000,00 (trezentos 

mil euros), atendendo ao previsto receber e considerando que em setembro de dois mil e 

dezanove foi recebido o valor de € 492.691,94 (quatrocentos e noventa e dois mil 

seiscentos e noventa e um euros e noventa e quatro cêntimos); _____________________  

 ________ - Mês de dezembro de dois mil e vinte. ______________________________  
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 ________ - Receita de IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis – antecipação do valor 

de € 605.000,00 (seiscentos e cinco mil euros), atendendo ao previsto receber e 

considerando que em dezembro de dois mil e dezanove foi recebido o valor de € 

605.302,07 (seiscentos e cinco mil trezentos e dois euros e sete cêntimos). ___________  

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ 2.c) Despacho de Interrupção e Condicionamento de Trânsito para a 

realização da Festa em Honra de Nossa Senhora das Candeias, em Chã de Cima. 

Documento referência cento e quarenta e quatro/dois mil e vinte, Processo 

referência 2020/550.10.001/1. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o despacho mencionado em 

epígrafe, no qual se autorizou o condicionamento de trânsito para a realização da “Festa 

em Honra de Nossa Senhora das Candeias”, levado a efeito nos dias um e dois de 

fevereiro do corrente, em Chã de Cima, Malhou, da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, organizada pelo Cento Cultural, Recreativo e Desportivo de 

Chão de Cima, desde que cumpridos todos os requisitos legais referidos no Decreto 

regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março. ___________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número três ao Orçamento e número três às Grandes 

Opções do Plano – Ano de dois mil e vinte. Documento referência quinhentos e 

noventa e nove /dois mil e vinte. Processo referência 2020/350.10.001/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número quatro ao Orçamento e número quatro às 

Atividades Mais Relevantes – Ano de dois mil e vinte. Documento referência 
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novecentos e quarenta e cinco/dois mil e vinte. Processo referência 

2020/350.10.001/4 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de um a vinte de janeiro de dois mil 

e vinte, no valor global de € 4.139.506,78 (quatro milhões cento e trinta e nove mil 

quinhentos e seis euros e setenta e oito cêntimos). Documento referência mil cento 

e trinta e quatro/dois mil e vinte, processo referência 2020/300.50.400/2 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de um a vinte de 

janeiro de dois mil e vinte, no valor total de €1.812.369,08 (um milhão oitocentos e 

doze mil trezentos e sessenta e nove euros e oito cêntimos). Documento referência 

mil cento e trinta e cinco/dois mil e vinte, processo referência 2020/300.50.400/3. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho, no 

período de um a vinte de janeiro de dois mil e vinte. Documento referência mil 

cento e trinta e sete/dois mil e vinte, processo referência 2020/300.50.400/4 _______  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 687.908,97 (seiscentos e 

oitenta e sete mil novecentos e oito euros e noventa e sete cêntimos), 

correspondentes às autorizações números um a duzentos e dezasseis; ____________  
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  ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 46.838,03 (quarenta e seis 

mil oitocentos e trinta e oito euros e três cêntimos), correspondentes às 

autorizações números um-M a sete-M. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período um a vinte de 

janeiro de dois mil e vinte. Documento referência mil cento e trinta e oito/dois mil e 

vinte, processo referência 2020/300.50.400/5; ________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 215.970,64 (duzentos e 

quinze mil novecentos e setenta euros e sessenta e quatro cêntimos); _____________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 45.527,39 

(quarenta e cinco mil quinhentos e vinte e sete euros e trinta e nove cêntimos). 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia trinta e 

um de janeiro de dois mil e vinte, o qual acusa um saldo de 1.188.790,69€ (um milhão 

cento e oitenta e oito mil setecentos e noventa euros e sessenta e nove cêntimos), sendo 

906.029,24€ (novecentos e seis mil e vinte e nove euros e vinte e quatro cêntimos) de 

Operações Orçamentais e 282.761,45€ (duzentos e oitenta e dois mil setecentos e 

sessenta e um euros e quarenta e cinco cêntimos) de Operações de Tesouraria. ________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Centros de Condição Física dois mil e dezanove/dois mil e vinte - 

Restituição de verbas. Documento referência catorze mil duzentos e vinte e 

três/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/900.10.002/28. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a devolução de quarenta euros pagos pela utente dos Centros de Condição Física, 

referida na informação catorze mil duzentos e vinte e três, de dois mil e dezanove, 
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referente ao processo 2019/900.10.002/28, considerando, após análise dos rendimentos 

apresentados, os serviços concluíram que a mesma é isenta de pagamento da inscrição, 

conforme consta das Normas do Centro de Condição Física aprovadas em reunião de 

Câmara de dezasseis de setembro de dois mil e dezanove. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação.  _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade : Aprovada a devolução de 

quarenta euros pagos pela utente dos Centros de Condição Física, referida na 

informação catorze mil duzentos e vinte e três, de dois mil e dezanove, referente ao 

processo 2019/900.10.002/28, considerando, após análise dos rendimentos 

apresentados, os serviços concluíram que a mesma é isenta de pagamento da inscrição, 

conforme consta das Normas do Centro de Condição Física aprovadas em reunião de 

Câmara de dezasseis de setembro de dois mil e dezanove. ________________________   

 ________ 3.2 - Proposta de Apoio ao Vitória Futebol Clube Mindense. Documento 

referência mil e sessenta e sete/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/850.10.600/4. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a atribuição de um apoio pecuniário de até 4.000,00 € (quatro mil 

euros), ao Vitória Futebol Clube Mindense, para comparticipação das despesas 

associadas à aquisição da viatura de transporte de passageiros para garantir o transporte 

dos atletas, quer para os treinos, quer para os diversos jogos onde participam. ________  

 ________ O Vitória Futebol Clube Mindense deverá entregar os comprovativos de 

todas as despesas que resultaram da aquisição da viatura de transporte de passageiros. __   

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Considerando que:  ____________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos…”; ________________________   

 ________ 2. O Vitória Futebol Clube Mindense, associação fundado em vinte e quatro 

de abril de mil novecentos e cinquenta e quatro, mantém a sua atividade, estimulando a 

prática desportiva entre várias faixas etárias, com especial atenção para os mais jovens;   
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 ________ 3. O Vitória Futebol Clube Mindense, é uma associação sem fins lucrativos, 

detentora do Campo de Futebol de Minde, tendo procedido, nos anos dois mil e 

dezassete/dois mil e dezoito, a obras de manutenção e requalificação de modo a garantir 

a segurança de todos os utilizadores deste equipamento desportivo vital para a prática 

dessa modalidade na freguesia de Minde; _____________________________________  

 ________ 4. A associação, através do seu Ofício com a referência doze mil 

quatrocentos e quarenta e dois/dois mil e dezanove, informou a Câmara Municipal que, 

em virtude de terem sofrido um acidente com a viatura de transporte de passageiros, que 

a deixou inutilizada, adquiriram uma nova viatura, de modo a garantir o transporte dos 

atletas quer para os treinos, quer para os diversos jogos onde estes participam;  _______  

 ________ 5. A associação adquiriu o veículo pelo valor total de 15.850,00€ (quinze 

mil oitocentos e cinquenta euros), tendo recorrido a um empréstimo bancário no valor 

de 8.000,00 € (oito mil euros) para pagar a totalidade do valor referido; _____________  

 ________ 6. À data do ofício, se encontrava em dívida o valor de 4.150,00€ (quatro 

mil cento e cinquenta euros), a associação requer à Câmara Municipal de Alcanena, um 

apoio financeiro para comparticipação do valor remanescente em dívida, tendo em 

consideração os escassos recursos económicos do Vitória Futebol Clube Mindense; ____  

 ________ 7. A atribuição do apoio ao Vitória Futebol Clube Mindense, é um incentivo 

a todos os que nele participam, dirigentes e atletas em particular e restante comunidade 

em geral, valorizando o trabalho de excelência que se faz na freguesia de Minde e 

concelho de Alcanena;  ____________________________________________________  

 ________ 8. A importância do apoio a esta associação, vem ao encontro dos objetivos 

da Câmara Municipal, sendo assim de concretizar, através da atribuição de um apoio 

pecuniário.  _____________________________________________________________  

 ________ 9. Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho.” _________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta. Disse que, em outubro de dois mil e dezoito, a associação 

teve de adquirir uma viatura, na sequência de acidente com a anterior. Recorreram a 

empréstimo bancário no valor de oito mil euros, estando, atualmente, em dívida, cerca 

de quatro mil euros pelo que solicitaram apoio da Câmara Municipal para amortização 

do restante empréstimo.  ___________________________________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que a votação seria consistente com as tomadas de posição anteriores, quanto aos 

apoios. Disse continuar a entender que este tipo de apoios, não colocando em causa a 

instituição ou a pertinência do apoio, que deveriam existir critérios de atribuição. O 

apoio em causa deveria ser de enquadramento em candidatura Pontual e não mediante 

proposta que nem sequer está mencionada em Regulamento Municipal de Apoio ao 

Associativismo. _________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que as situações de carácter mais excecional, como é o caso têm que ser avaliadas fora 

do enquadramento do Regulamento até para não comprometerem o apoio às outras 

Associações através da verba destinada em orçamento para os seus planos de atividades.  

 ________ Os apoios são sempre analisados com base em dados objetivos, dialogando 

com as Associações de acordo com as necessidades e definindo prioridades. Acresce o 

facto de a Associação ter procurado, por si própria, resolver logo a situação, mediante 

recurso a empréstimo bancário. _____________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de até 4.000,00 € (quatro mil euros), ao Vitória Futebol Clube Mindense, 

para comparticipação das despesas associadas à aquisição da viatura de transporte de 

passageiros para garantir o transporte dos atletas, quer para os treinos, quer para os 

diversos jogos onde participam. _____________________________________________  

 ________ O Vitória Futebol Clube Mindense deverá entregar os comprovativos de 

todas as despesas que resultaram da aquisição da viatura de transporte de passageiros. __  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: ___________________________________  

 ________ “Considerando que a cabe ao município apoiar [mas não substituir-se] a 

entidades e organismos, dando cumprimento à alínea o) e u) do Anexo I, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, os apoio excecionais devem ser regulamentados, de 
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forma a promover a transparência, e eliminar o livre arbítrio na atribuição dos mesmos, 

salvaguardando os princípios gerais do Direito. _________________________________  

 ________ A forma como, neste momento as propostas de apoio extraordinário são 

levadas à reunião de Câmara para deliberação, torna difícil a sua apreciação, dando 

como exemplo, durante o presente mandato terem sido apresentadas propostas cujo 

apoio vai dos cem por cento aos cinquenta por cento, independentemente do valor em 

causa.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O estabelecimento de critérios objetivos para a atribuição dos apoios é uma 

ferramenta essencial para tratar com justiça e o devido respeito a todas as organizações 

que a eles recorrem, independentemente dos atributos como a honorabilidade, 

benevolência, necessidade, ou excecionalidade, os quais mais uma vez não se 

encontram plasmados nesta proposta. Relembro que foi proposto a vinte e dois de 

janeiro de dois mil e dezoito uma proposta de base para regulamentação dos apoios 

extraordinários que não teve acolhimento por este Órgão. ________________________  

 ________ Não estando em causa a proposta em específico, mas em coerência com o 

anteriormente exposto o nosso voto é contra.” __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal apresentou, 

também, a seguinte declaração de voto: “O sentimento e tratamento de equidade, 

respeito e transparência para todas as associações tem sido um desígnio dos nossos 

mandatos e que todas as associações podem testemunhar. Poderão continuar a repetir 

esses argumentos, mas não são coerentes com a realidade. O diálogo e a transparência 

continuarão a existir para procurar apoiar na resolução dos problemas das Associações.”  

 ________ 3.3 – CLDS 4G - Programa de Contratos Locais de Desenvolvimento 

Social - Quarta Geração. Nomeação de Coordenadora. Documento referência mil 

cento e setenta e sete/dois mil vinte. Processo referência 2019/150.10.601/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja nomeada como Coordenadora Técnica para o próximo CLDS-4G - Programa 

de Contratos Locais de Desenvolvimento Social - Quarta Geração, ao abrigo do 

disposto no ponto três do artigo décimo terceiro da Portaria número duzentos e vinte e 

nove/dois mil e dezoito, de catorze de agosto, Melissa Faria Frazão, Técnica Superior de 

Serviço Social. A Coordenadora nomeada em reunião de Câmara realizada a quinze de 

julho de dois mil e dezanove iniciou atividade laboral na Santa Casa da Misericórdia de 

Torres Novas. ___________________________________________________________  
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 ________ De acordo, com o número um, do artigo décimo segundo, da Portaria 

número duzentos e vinte e nove/dois mil e dezoito, de catorze de agosto “o coordenador 

técnico do CLDS-4G - Programa de Contratos Locais de Desenvolvimento Social - 

Quarta Geração deve ter formação superior ou experiência profissional relevante para o 

exercício destas funções, um perfil que alie competências de gestão e trabalho de 

equipa, bem como experiência na coordenação e na dinamização e parcerias 

reconhecidas pelos atores locais.” ___________________________________________  

 ________ A coordenadora agora nomeada já executou funções no anterior CLDS 3G - 

Programa de Contratos Locais de Desenvolvimento Social - Terceira Geração e 

apresenta experiência no projeto. ____________________________________________  

 ________ O assunto faz parte da Ordem de Trabalhos da próxima reunião do CLAS - 

Conselho Local de Ação Social, a realizar a doze de fevereiro. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do proposto e referiu que se aguardava a aprovação da candidatura. A 

coordenadora técnica já nomeada comunicou intenção de deixar de o ser, por ter 

arranjado outro emprego. Assim, propõe-se que seja o cargo assumido pela técnica que 

também participou no CLDS 3G - Programa de Contratos Locais de Desenvolvimento 

Social - Terceira Geração, Melissa Frazão.  ____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Nomeada como Coordenadora Técnica 

para o próximo CLDS-4G - Programa de Contratos Locais de Desenvolvimento Social - 

Quarta Geração, Melissa Faria Frazão, ao abrigo do disposto no ponto três do artigo 

décimo terceiro da Portaria número duzentos e vinte e nove/dois mil e dezoito, de 

catorze, revogando-se a deliberação tomada em reunião de Câmara realizada a quinze 

de julho de dois mil e dezanove._____________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. 

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras número quarenta e sete/dois mil e dezasseis, de 

Dermyslouro – Indústria de Curtumes, Sociedade Anónima, para legalização de 
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uma unidade fabril, na Rua da Lezíria – Vila Moreira, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – caducidade da aprovação do 

licenciamento.) _________________________________________________________  

 ________ Presente o Processo de Obras número quarenta e sete/dois mil e dezasseis, 

de Dermyslouro – Indústria de Curtumes, Sociedade Anónima, com referência ao 

pedido de licenciamento para legalização de uma unidade fabril situada na Rua da 

Lezíria, em Vila Moreira, da anterior freguesia de Vila Moreira, no prédio urbano 

inscrito na matriz sob o artigo seiscentos e setenta e quatro, e descrito na Conservatória 

do Registo Predial de Alcanena sob o número cento e quarenta oito, para o qual foi, por 

despacho de trinta de agosto de dois mil e dezassete, aprovado o licenciamento, tendo a 

firma requerente sido notificada, através do ofício número quatro mil quatrocentos e 

noventa e seis, de dezasseis de outubro de dois mil e dezassete, para, no prazo de um 

ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta 

e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ________________________   

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em dezassete 

de dezembro de dois mil e dezanove, pelos Serviços da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ____________________________  

 ________ “Assunto: Caducidade de aprovação do licenciamento. _________________  

 ________ Processo de Obras número quarenta e sete/dois mil e dezasseis, relativo a 

Legalização de uma unidade fabril. __________________________________________  

 ________ Local: Rua da Lezíria, Vila Moreira, da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira. ___________________________________________________________  

 ________ Requerente: Dermyslouro - Indústria de Curtumes, Sociedade Anónima. ___  

 ________  Por despacho do Senhor Vereador Hugo Santarém de trinta de agosto de 

dois mil e dezassete, no uso da competência delegada pelo Despacho número cento e 

noventa e seis/P/dois mil e dezasseis, de trinta de setembro de dois mil e dezasseis, foi 

aprovado o processo de obras acima indicado.__________________________________   

 ________ Nessa sequência, foi a firma requerente notificada, através do ofício número 

quatro mil quatrocentos e noventa e seis, de dezasseis de outubro de dois mil e 

dezassete, para requerer a emissão do respetivo alvará, no prazo de um ano, a contar da 

data de notificação, nos termos do número um do artigo septuagésimo sexto do Decreto-

Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 
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alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, 

de nove de setembro. _____________________________________________________   

 ________ Até à presente data não foi requerida a emissão do alvará, nem a 

prorrogação do prazo por mais um ano, para o efeito, nos termos do número dois do 

artigo acima referido. _____________________________________________________  

 ________ Nesta sequência, deverá a Câmara Municipal declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento, após audiência prévia da interessada, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número 

cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ______________________  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ Nesta informação, em dezoito de dezembro de dois mil e dezanove, o Chefe 

da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo exarou o seguinte: _________   

 ________ “Concordo.” ___________________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a firma requerente de 

que é intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do 

licenciamento referente ao Processo de Obras número quarenta e sete/dois mil e 

dezasseis, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro, bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará 

de licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. ______________________    

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. _________________  

 ________ 4.2 – Requerimento número doze mil oitocentos e trinta e seis/dois mil e 

dezanove, de Maria Fernanda Gaião Salgueiro, para destaque de uma parcela de 

terreno do prédio situado em Loureira, Margaridal, Carocha, Carocho ou 



   Pg. 

Reunião de 03/02/2020                  

26 

Subpenedo - Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para 

deliberação – destaque de parcela de terreno.) _______________________________   

 ________ Presente o requerimento registado sob o número doze mil oitocentos e trinta 

e seis/dois mil e dezanove, de Maria Fernanda Gaião Salgueiro, com referência ao 

pedido de destaque de uma parcela de terreno com a área de setecentos e vinte e sete 

metros quadrados, a destacar do prédio rústico situado em Loureira, Maragaridal, 

Carocha, Carocho ou Subpenedo - Alcanena, da anterior freguesia de Alcanena, inscrito 

na matriz sob o artigo noventa e dois, Secção F, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Alcanena sob o número mil duzentos e quarenta e quatro, com a área total de 

cinquenta e sete mil trezentos e sessenta metros quadrados, composto de cultura arvense 

de regadio, solo subjacente de cultura arvense e olival, figueiras, curral, mato e leito de 

curso de água. __  ________________________________________________________  

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número dezasseis mil duzentos e quarenta e oito, emitida em seis de dezembro de dois 

mil e dezanove, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: ______________________________________________________   

 ________ É submetido à apreciação o pedido de destaque de parcela com área de 

setecentos e vinte e sete metros quadrados, ao abrigo do número quatro do artigo sexto 

do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, referente ao prédio inscrito na 

matriz rustica sob o artigo noventa e dois com área de cinquenta e sete mil trezentos e 

sessenta metros quadrados. _________________________________________________  

 ________ O local insere-se fora do perímetro urbano, em área classificada de (sem 

definição), estando abrangido pela servidão do domínio hídrico do Ribeiro do Carvalho.  

 ________ Considerando que, no local não possível construir habitação, para efeitos de 

enquadramento de destaque fora do perímetro urbano, não é possível certificar o 

destaque de parcela ao abrigo do número cinco do artigo sexto do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação. _______________________________________________  

 ________ Mais se informa: _______________________________________________  

 ________ Em vinte e sete de agosto de dois mil e quinze foi publicada a Lei número 

cento e onze/dois mil e quinze, que estabelece o Regime Jurídico da Estruturação 

Fundiária, altera o Código Civil, e revoga os Decretos-Leis números trezentos e oitenta 

e quatro/oitenta e oito, de vinte e cinco de outubro, e cento e três/noventa, de vinte e 

dois de março. __  ________________________________________________________  

 ________ Com esta lei, as Direções Regionais deixaram de emitir os pareceres prévios 
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que acompanhavam os requerimentos aos serviços de finanças. ____________________  

 ________ Assim, os requerimentos devem ser apresentados nos serviços de 

finanças acompanhados de cópia do título aquisitivo (compra e venda, divisão de coisa 

comum, partilha, etc), planta de cadastro à escala um:dois mil ou um:cinco mil com a 

divisão pretendida e planta de localização (esta informação não dispensa a consulta das 

entidades competentes). ___________________________________________________  

 ________ O Fracionamento de prédios rústicos deve: ___________________________  

 ________ 1º Observar o estabelecido na lei supra indicada (designadamente, nos 

artigos quadragésimo oitavo, quadragésimo nono e quinquagésimo nono, chamando-se 

a atenção para o disposto nos artigos mil trezentos e setenta e seis a mil trezentos e 

oitenta e um do Código Civil atualizado). _____________________________________  

 ________ 2º Respeitar as Unidades de Cultura definidas no Anexo II Portaria número 

duzentos e dezanove/dois mil e dezasseis, de nove de agosto: _____________________  

Anexo II 

(a que se refere o artigo 3.º) 

Unidade de Cultura para Portugal continental 

NUTS II NUTS III 

Unidade de cultura 

(em hectares) 

Terreno de 

regadio 

Terreno 

de 

sequeiro 

Área 

Metropolitana 

de Lisboa 

Área Metropolitana de Lisboa (exceto concelhos de 

Alcochete, Montijo e Palmela) ........................................... 

Concelhos de Alcochete, Montijo e Palmela .................... 

 

2,5 

2,5 

 

8 

48 

Centro 
Médio Tejo ................................................... 

Oeste ........................................................ 

2,5 

2,5 

8 

8 

 ________ 3º Respeitar o preceituado no artigo vigésimo sétimo do Decreto-Lei nº 

setenta e três/dois e nove de trinta e um de março, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número cento e noventa e nove/dois mil e quinze, de dezasseis de setembro, caso 

o(s) prédio(s) rústico(s) se localize(m) em Reserva Agrícola Nacional (quando o terreno 

está em Reserva Agrícola Nacional, para efeitos de fracionamento, os limites da 

Unidade de Cultura são o triplo dos indicados no quadro anterior).” ________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se o Município não tem competência para certificar o pedido de destaque de 

parcela ou se o pode, mas depois é necessário proceder-se ao pedido junto da 

Autoridade Tributária.  ____________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

https://dre.pt/application/conteudo/70309902
https://dre.pt/application/conteudo/70309902
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que o Município autoriza os destaques de parcelas, mas, posteriormente, o destaque tem 

de ser conservado junto da Autoridade Tributária. O Município faz o deferimento ou 

indeferimento do pedido. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a requerente de que a 

deliberação desta Câmara Municipal aponta no sentido do indeferimento, considerando 

que no local não é possível construir habitação, para efeitos de enquadramento de 

destaque fora do perímetro urbano, não sendo possível certificar o destaque de parcela 

ao abrigo do número cinco, do artigo sexto, do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, conforme referido na informação técnica acima transcrita. ______________  

 ________ A decisão aponta o sentido do indeferimento, concedendo-se período de 

audiência prévia, porque não são permitidos destaques de parcelas fora do perímetro 

urbano.  __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão. ________________________________________  

 ________ 4.3 – Requerimento número trezentos e vinte e sete/dois ml e vinte, para 

destaque de parcela de terreno, do prédio situado em Largo do Parque, número 

vinte e seis, Covão do Coelho – Minde. (Para deliberação – destaque de parcela de 

terreno) _  _____________________________________________________________  

 ________ Presente o requerimento registado sob o número trezentos e vinte e sete/dois 

mil e vinte, de Joaquim Vieira Moço e Maria Emília Vaz Ferreira, com referência ao 

pedido de destaque de uma parcela de terreno com a área de trezentos e dois metros 

quadrados, a destacar do prédio urbano situado em Terra do Lagar – Estrada de Fátima, 

número mil seiscentos e sessenta e seis, e Largo do Parque das Merendas, número vinte 

e seis, em Covão do Coelho, da freguesia de Minde, inscrito na matriz sob o artigo três 

mil seiscentos e sessenta e dois-P, e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número dois mil quinhentos e oitenta e dois, com a área total de 

oitocentos e trinta e sete metros quadrados, composto de a) casa de rés-do-chão, 

primeiro andar e sótão, para habitação, um anexo para arrecadações, com a superfície 

coberta de cento e oitenta e nove vírgula vinte e nove metros quadrados, e logradouro, 

com a superfície descoberta de trezentos e quarenta e cinco vírgula setenta e um metros 

quadrados, tendo entrada pela Estrada de Fátima, número mil seiscentos e sessenta e 

seis; b) casa de rés-do-chão e primeiro andar, para habitação, um anexo para 
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arrecadações, com a superfície coberta de duzentos e quatro vírgula onze metros 

quadrados, e logradouro, com a superfície descoberta de noventa e sete vírgula oitenta e 

nove metros quadrados, tendo entrada pelo Largo do Parque das Merendas, número 

vinte e seis.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número seiscentos e trinta, emitida em dezasseis de janeiro de dois mil e vinte, pela 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve:_____   

 ________ “É submetido o pedido de destaque de parcela inscrito na matriz urbana do 

artigo trezentos e sessenta e dois-P e sob o número dois mil quinhentos e oitenta e dois 

na Conservatória do Registo Predial. _________________________________________   

 ________ Trata-se do pedido de destaque de parcela com área de trezentos e dois 

metros quadrados inserido em perímetro urbano, cuja parcela de terreno tem a área total 

de oitocentos e trinta e sete metros quadrados. _________________________________  

 ________ O pedido vem instruído com o requerimento de destaque, suporte digital, 

certidão do registo predial, memória descritiva e Justificativa a esclarecer as 

características da proposta e respetivas confrontações, a ainda a planta síntese com 

indicação da divisão da parcela (áreas a destacar e sobrante). ______________________  

 ________ O local insere-se dentro do perímetro urbano em área classificada de Espaço 

Urbano conforme referenciado na planta de ordenamento da o aglomerado do Covão do 

Coelho. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Dado que a pretensão cumpre o disposto no número quatro do artigo sexto 

do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, não se vê inconveniente em deferir 

a pretensão.” ___  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ___________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando os 

requerentes de que deverão proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. _________________  
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 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com o próprio, do Sul com Manuel Batista 

Simões, do Nascente com Largo Parque das Merendas e do Poente com Manuel Jorge 

Vieira. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 4.4 – Estratégia Local de Habitação de Alcanena – Programa Primeiro 

Direito – Enquadramento e ponto de situação. Documento referência mil e trinta e 

sete/dois mil e vinte, Processo referência 2018/150.10.600/1. (Para conhecimento) __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, para 

conhecimento, na qual se refere que o Município de Alcanena se candidatou a apoio 

financeiro do Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, Instituto Público (IHRU, 

IP), conforme previsto no Decreto-Lei número trinta e sete/dois mil e dezoito, de quatro 

de junho e na Portaria número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, de dezassete de 

agosto, para acompanhamento técnico para a elaboração da Estratégia Local de 

Habitação.  _____________________________________________________________  

 ________ O apoio foi concedido e o contrato entre o IHRU - Instituto da Habitação e 

Reabilitação Urbana e a Câmara Municipal de Alcanena (CMA) foi assinado em vinte e 

dois de agosto de dois mil e dezanove, no total de uma comparticipação de € 19.200,00 

(dezanove mil e duzentos euros), ao qual acresce o IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor. __________________________________________  

 ________ Foi desenvolvido o procedimento de adjudicação por Ajuste Direto número 

APR vinte/dois mil e dezanove, e assinado o contrato (em vinte e três de dezembro de 

dois mil e dezanove) de prestação de serviços com a empresa Lugar do Plano, Gestão do 

Território e Cultura, Limitada, que elaborará a Estratégia Local de Habitação de 

Alcanena, de acordo com os trabalhos previsto e referenciados na informação técnica, 

no prazo de seis meses e pelo de € 19.200,00 (dezanove mil e duzentos euros) ao qual 

acresce o IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. __________  

 ________ A prestação de serviços desenvolve-se em três fases: análise e 

caracterização da oferta, elaboração da estratégia local de habitação e modelo de 

implementação, monitorização, avaliação, governança e candidatura a programas de 

apoio à habitação. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal apresentou 

o assunto, referindo que se encontra em elaboração a Estratégia Local de Habitação de 

Alcanena, com o intuito, também, se de poder aceder ao Programa “Primeiro Direito”. 

A empresa Lugar do Plano, Gestão do Território e Cultura, Lda está a apoiar o 
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Município na elaboração de tal estratégia. É importante que o programa se desenvolva 

em coerência com as Áreas de Reabilitação Urbana aprovadas, com a notificação aos 

proprietários, e respetivos benefícios associados. Esta estratégia permite ao Município e 

aos privados desenvolverem as suas estratégias e intervenções em termos habitacionais.    

 ________ Deu conhecimento que a prestação de serviços se desenvolve em três fases.  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________   

 ________ 5.1 – Pedido de Prorrogação do Prazo de Execução Centro Escolar de 

Alcanena. Documento referência mil cento e vinte e nove/dois mil e vinte, Processo 

referência 2017/300.10.001/46. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação em epígrafe, na qual se propõe que se 

autorize prorrogação graciosa, de cento e dezasseis dias, para conclusão da empreitada 

número vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM – Centro Escolar de Alcanena, ou 

seja, até nove de maio de dois mil e vinte, sendo esta a única forma admitida de 

compensação do Dono de Obra ao Empreiteiro Teixeira, Pinto & Soares, Sociedade 

Anónima.  _____________________________________________________________  

 ________ Mais se propõe que se comunique ao empreiteiro a deliberação tomada e 

que este remeta, no prazo de dez dias, o Plano de Trabalhos e restantes documentos 

associados com as correções/ajustes constantes do parecer da fiscalização. ___________   

 ________ A justificação apresentada pelo empreiteiro decorre de condicionalismos 

que lhe são totalmente alheios e que tiveram implicação direta no prazo da empreitada. 

A fiscalização, Ripórtico, Engenharia, Limitada, procedeu à análise dos documentos e 

motivos justificativos apresentados pelo empreiteiro.  ____________________________  

 ________ Das situações analisadas resulta o entendimento de que os cento e dezasseis 

dias solicitados, cinquenta e quatro dias são por atraso do Dono de Obra e sessenta e 

dois dias, da responsabilidade do empreiteiro. De acordo com o número dois do artigo 

trezentos e setenta e quatro do Código dos Contratos Públicos, não há lugar a 

reequilíbrio financeiro da empreitada como consequência direta do pedido de 

prorrogação de prazo da empreitada e que a empreitada irá acarretar custos acrescidos 

para o Dono de Obra, nomeadamente os associados à fiscalização e à prorrogação do 

aluguer de módulos de bar, papelaria e portaria. ________________________________  
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 ________ A fiscalização entende que seja dado provimento à pretensão da entidade 

adjudicatária, sendo a prorrogação do prazo meio suficiente para a reposição do 

equilíbrio financeiro e a prorrogação será a título gracioso, nos termos do artigo décimo 

terceiro, do Decreto-Lei número seis/dois mil e quatro, de seis de janeiro, não havendo 

qualquer acréscimo de valor da revisão de preços em relação ao prazo acrescido.  _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta. Disse que os trabalhos estavam a decorrer  e que se iriam 

despoletar os procedimentos concursais para aquisição de mobiliário, equipamento 

informático e material didático para apetrechar o espaço. Prevê-se  que o edifício esteja 

a funcionar em setembro próximo.  __________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou sobre qual era o valor do aluguer dos módulos e o acréscimo de valor, em 

termos da fiscalização. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse não 

ter esse valor presente e que era uma informação que lhe poderia ser transmitida 

diretamente.  ____________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Autorizada a prorrogação graciosa, de 

cento e dezasseis dias, para conclusão da empreitada número vinte e quatro/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Centro Escolar de Alcanena, ou seja, até nove de maio de dois mil 

e vinte, sendo esta a única forma admitida de compensação do Dono de Obra ao 

Empreiteiro Teixeira, Pinto & Soares, Sociedade Anónima, ao abrigo do disposto no 

artigo duzentos e oitenta e dois do Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito e 

sucessivas alterações e nos termos do artigo décimo terceiro, do Decreto-Lei número 

seis/dois mil e quatro, de deis de janeiro. ______________________________________   

 ________ Comunicar ao empreiteiro a deliberação tomada e que este remeta, no prazo 

de dez dias, o Plano de Trabalhos e restantes documentos associados com as 

correções/ajustes constantes do parecer da fiscalização. __________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. 

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  
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 ________ “Tal como referido em reunião de câmara a quinze de outubro de dois mil e 

dezoito e vinte e oito de outubro de dois mil e dezanove, esta empreitada não pode estar 

dissociado da nova estratégia educativa para os anos letivos de dois mil e dezoito a dois 

mil e vinte e dois e cujos princípios de ação são a não discriminação, equidade, 

corresponsabilização e solidariedade. O Centro Escolar não promove a proximidade dos 

docentes, a promoção de postos de trabalho, a proximidade familiar. Promove a diluição 

das características auto identitárias dos alunos face às suas freguesias.  ______________  

 ________ Face à discordância com a concentração dos alunos em centros escolares, 

esvaziando as freguesias de crianças e todas as atividades conexas com a manutenção de 

uma escola primária em funcionamento, não nos identificamos com este projeto. ______  

 ________ Face ao exposto, mesmo sendo a proposta validada pelos serviços, abstemo-

nos.” ____  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal acrescentou 

que estava disponível para voltar a esclarecer melhor os Senhores Vereadores 

relativamente ao Centro Escolar de Alcanena, não obstante as posições tomadas pelos 

Senhores Vereadores.  ____________________________________________________  

 ________ O equipamento visa integrar os alunos da atual Escola Básica do Primeiro 

Ciclo de Alcanena, pois, se visitarem a escola poderão constatar a existência de muitos 

condicionalismos. E verão, quando visitarem o novo edifício, os benefícios, as mais 

valias e as condições que tal equipamento tem no que diz respeito à aprendizagem. ____  

 ________ Disse ser conveniente ter presente que as leis que definem a educação em 

geral e a composição das turmas, em particular, indicam que escolas com menos de 

vinte e um alunos não reúnem condições de funcionamento. E no Concelho existem 

algumas escolas que já não reúnem condições e que só estão em funcionamento porque 

o Ministério da Educação deu autorização excecional de funcionamento porque a atual 

EB1 em Alcanena não reúne condições para receber mais alunos.  __________________  

 ________ Um equipamento como o Centro Escolar prevê reunir condições para 

acolher os alunos das escolas que têm menos de vinte e um alunos e que fechem por 

esse motivo. Não é a Câmara Municipal que as encerra, mas sim a legislação que 

enquadra o funcionamento de uma escola.  ____________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez acrescentou 

que o Centro Escolar foi pensado com partilha e conivência de toda a comunidade 
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educativa, onde se inclui a Direção do Agrupamento de Escolas, as Associações de Pais, 

entre outros.  ____________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada “Melhoria da Eficiência Energética em Fogos de 

Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena e Bairro da 

Cantina, em Vila Moreira” – Aprovação do Projeto de Execução. Documento 

referência mil cento e sessenta e seis/dois mil e vinte, Processo referência 

2017/300.10.005/1714. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Projeto de Execução da Empreitada “Melhoria da Eficiência Energética 

em Fogos de Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena e Bairro da 

Cantina, em Vila Moreira”, composto por Projeto de Certificados Energéticos, 

Relatórios de Auditoria Energética e Projetos das Medidas de Eficiência previstas 

implementar. ____________________________________________________________  

 ________ Informa-se que o conteúdo do Projeto de Execução foi avaliado de acordo 

com os números sete e dezanove, da Portaria número setecentos e um-H/dois mil e oito, 

de vinte e nove de julho, conforme previsto no número sete, do artigo quadragésimo 

terceiro, do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _____________________________  

 ________ Foi, igualmente, efetuada análise ao conteúdo do Projeto, na qual foi 

avaliada a resposta da solução ao solicitado pelo Dono de Obra e a existência de 

eventuais erros, omissões ou incompatibilidades nos diversos projetos.  _____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta. Disse ser do conhecimento do Órgão Executivo que o 

Município apresentou candidatura para melhoria da eficiência energética em fogos de 

habitação social, nos Bairros Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina. O projeto reúne 

condições de ser aprovado. _________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de Execução 

da Empreitada “Melhoria da Eficiência Energética em Fogos de Habitação Social no 

Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena e Bairro da Cantina, em Vila Moreira”, 

composto por Projeto de Certificados Energéticos, Relatórios de Auditoria Energética e 

Projetos das Medidas de Eficiência previstas implementar.________________________  

 ________ 5.3 - Empreitada “Melhoria da Eficiência Energética em Fogos de 

Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena e Bairro da 

Cantina, em Vila Moreira” - Início de Procedimento. Documento referência mil 
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cento e setenta/dois mil e vinte, Processo referência 2020/300.10.001/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se aprove o Início do Procedimento do Concurso Público um/dois mil e 

vinte/DPGOM -  Empreitada “Melhoria da Eficiência Energética em Fogos de 

Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena e Bairro da Cantina, em 

Vila Moreira”. ___________________________________________________________  

 ________ a) Autorizar o lançamento, por Concurso Público, da Empreitada um/dois 

mil e vinte/DPGOM -  Empreitada “Melhoria da Eficiência Energética em Fogos de 

Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena e Bairro da Cantina, em 

Vila Moreira”, ao abrigo do disposto no artigo décimo nono e trigésimo oitavo do 

Código dos Contratos Públicos, com um prazo de execução de trezentos e sessenta e 

cinco dias, a decorrer em dois mil e vinte e dois mil e vinte e um, com um preço base de 

290.374,73€ (duzentos e noventa mil trezentos e setenta e quatro euros e setenta e três 

cêntimos), acrescido de Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor. _   

 ________ b) Aprovar, ao abrigo do número dois, do artigo quadragésimo, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos, as peças do procedimento compostas por minuta de 

Anúncio de Concurso, Programa de Procedimento e seus anexos, Caderno de Encargos, 

incluindo seus anexos e Projeto de Execução aprovado na presente reunião de Câmara, 

no ponto anterior ao presente;  ______________________________________________  

 ________ c) Designar o júri, nos termos do artigo sexagésimo sétimo e seguintes, do 

Código dos Contratos Públicos, sendo este constituído por: _______________________  

 ________ - Presidente: José Pedro Marchante Coelho, Técnico Superior da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; 

 ________ - Primeiro vogal efetivo:, Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão 

da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

presidente do júri nas suas faltas e impedimentos; _______________________________  

 ________ - Segundo vogal efetivo: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais ________  

 ________ - Primeiro vogal suplente: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior da Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Controlo Orçamental; _____________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 03/02/2020                  

36 

 ________ - Segundo vogal suplente: Maria José Marta Silva Guedes Coelho Luís, 

Assistente Técnica da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais; _____________________________________________________________  

 ________ d) Delegar no júri as seguintes competências, ao abrigo do artigo 

sexagésimo nono, do Código dos Contratos Públicos, nomeadamente:_______________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Prestar os 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Análise dos 

Erros e Omissões com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos - Proceder à 

classificação dos documentos da proposta; ____________________________________  

 ________ e) Delegar na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, nos termos do 

disposto no número um do artigo centésimo nono do Código dos Contratos Públicos, as 

seguintes competências: ___________________________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Proceder à 

retificação e alteração das peças do procedimento; ______________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Pronunciar-se 

sobre os erros e omissões; _________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do Código dos Contratos Públicos – Decidir 

sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas no caso em que 

as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo quinquagésimo sejam 

comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _______________________  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; ___________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no número um 

do artigo centésimo sexto do Código dos Contratos Públicos e ainda; _______________  

 ________ - A decisão de adjudicação nos termos do número um, do artigo 

septuagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos e respetivas notificações 

previstas no artigo septuagésimo sétimo do Código dos Contratos Públicos. __________  
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 ________ f) Designar como Gestor do Contrato, José Pedro Marchante Coelho, 

Técnico Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Gestão de Obras 

Municipais.  ____________________________________________________________  

 ________ g) Remeter à Assembleia Municipal, para que esta aprove a repartição dos 

encargos e compromissos plurianuais aprovada para os anos de dois mil e vinte e dois 

mil e vinte e um, o valor resultante do procedimento contratual e até aos limites de 

66.684,00€ (sessenta e seis mil seiscentos e oitenta e quatro euros), para o ano de dois 

mil e vinte e 241.113,22€ (duzentos e quarenta e um mil cento e treze euros e vinte e 

dois cêntimos), para o ano de dois mil e vinte e um. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente:  _________________________________________________________  

 ________ a) Autorizar o lançamento, por Concurso Público, da Empreitada um/dois 

mil e vinte/DPGOM -  Empreitada “Melhoria da Eficiência Energética em Fogos de 

Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena e Bairro da Cantina, em 

Vila Moreira”, ao abrigo do disposto no artigo décimo nono e trigésimo oitavo do 

Código dos Contratos Públicos, com um prazo de execução de trezentos e sessenta e 

cinco dias, a decorrer em dois mil e vinte e dois mil e vinte e um, com um preço base de 

290.374,73€ (duzentos e noventa mil trezentos e setenta e quatro euros e setenta e três 

cêntimos), acrescido de Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor. _   

 ________ b) Aprovar, ao abrigo do número dois, do artigo quadragésimo, do CCP – 

Código dos Contratos Públicos, as peças do procedimento compostas por minuta de 

Anúncio de Concurso, Programa de Procedimento e seus anexos, Caderno de Encargos, 

incluindo seus anexos e Projeto de Execução aprovado na presente reunião de Câmara, 

no ponto anterior ao presente;  ______________________________________________  

 ________ c) Designar o júri, nos termos do artigo sexagésimo sétimo e seguintes do 

Código dos Contratos Públicos, sendo este constituído por: _______________________  

 ________ - Presidente: José Pedro Marchante Coelho, Técnico Superior da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; __________________________  

 ________ - Primeiro vogal efetivo: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão 

da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

presidente do júri nas suas faltas e impedimentos; _______________________________  

 ________ - Segundo vogal efetivo: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais ________  
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 ________ - Primeiro vogal suplente: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior da Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Controlo Orçamental; _____________________________________________________  

 ________ - Segundo vogal suplente: Maria José Marta Silva Guedes Coelho Luís, 

Assistente Técnica da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais; _____________________________________________________________  

 ________ d) Delegar no júri as seguintes competências, ao abrigo do artigo 

sexagésimo nono, do Código dos Contratos Públicos, nomeadamente:_______________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Prestar os 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Análise dos 

Erros e Omissões com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos - Proceder à 

classificação dos documentos da proposta; ____________________________________  

 ________ e) Delegar na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, nos termos do 

disposto no número um do artigo centésimo nono do Código dos Contratos Públicos, as 

seguintes competências: ___________________________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Proceder à 

retificação e alteração das peças do procedimento; ______________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Pronunciar-se 

sobre os erros e omissões; _________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do Código dos Contratos Públicos – Decidir 

sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas no caso em que 

as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo quinquagésimo sejam 

comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _______________________  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; ___________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no número um 

do artigo centésimo sexto do Código dos Contratos Públicos e ainda; _______________  
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 ________ - A decisão de adjudicação nos termos do número um, do artigo 

septuagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos e respetivas notificações 

previstas no artigo septuagésimo sétimo do Código dos Contratos Públicos. __________  

 ________ f) Designar como Gestor do Contrato, José Pedro Marchante Coelho, 

Técnico Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Gestão de Obras 

Municipais. _____________________________________________________________  

 ________ g) Remeter à Assembleia Municipal, para que esta aprove a repartição dos 

encargos e compromissos plurianuais aprovada para os anos de dois mil e vinte e dois 

mil e vinte e um, o valor resultante do procedimento contratual e até aos limites de 

66.684,00€ (sessenta e seis mil seiscentos e oitenta e quatro euros), para o ano de dois 

mil e vinte e 241.113,22€ (duzentos e quarenta e um mil cento e treze euros e vinte e 

dois cêntimos), para o ano de dois mil e vinte e um. _____________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e a 

Associação dos Bombeiros de Minde – Apoio ao Funcionamento da Equipa de 

Intervenção Local – EIP. Documento referência mil e setenta e um/dois mil e vinte, 

Processo referência 2020/150.10.500/4. (Para ratificação) ______________________  

 ________ Presente à reunião, novamente, à reunião o Protocolo de Colaboração entre 

o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros de Minde – Apoio ao 

Funcionamento da Equipa de Intervenção Local, já assinada entre ambas as partes, para 

ratificação, considerando que se efetuou Retificação à Minuta de Protocolo aprovada na 

reunião de Câmara realizada a vinte de janeiro do corrente Na alínea a), da Cláusula 

Segunda, referia-se que o valor a transferir era de trinta e oito mil quatrocentos e trinta e 

um euros e setenta e seis cêntimos, quando, na verdade, o valor a transferir é de trinta e 

oito mil quatrocentos e trinta e um euros e quarenta e seis cêntimos. ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada o Protocolo de 

Colaboração entre o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros de Minde – 

Apoio ao Funcionamento da Equipa de Intervenção Local. Na alínea a), da Cláusula 

Segunda onde se lia de trinta e oito mil quatrocentos e trinta e um euros e setenta e seis 

cêntimos, deve-se ler de trinta e oito mil quatrocentos e trinta e um euros e quarenta e 

seis cêntimos. ___________________________________________________________   

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  
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 ________ Às dezasseis horas e dez minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


